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Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

3VARCIVBSB 

3ª Vara Cível de Brasília 

Número do processo: 0708513-43.2020.8.07.0001 

Classe judicial: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

AUTOR: __________ 

RÉU: __________, __________ 

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

Trata-se de ação de cumprimento de preceito legal ajuizada por __________ em face de __________ e 
__________.  

Sustenta, em síntese, a existência de falha na estrutura de fixação da pele de vidro do imóvel. o que 
implica no risco de queda nos componentes da fachada do edifício. 

Atribui o problema ao réus, que não executaram o de forma correta a montagem e a instalação da pele de 
vidro no Edifício autor.  

O autor requer a concessão de tutela de urgência, para que os réus sejam compelidos a corrigir os vícios 
construtivos constatados no laudo técnico pericial produzido na ação de produção antecipada de provas 
n. 0709682-02.2019.8.07.0001. 

No mérito, postula a manutenção da tutela de urgência e a condenação dos réus ao cumprimento das 
obrigações abaixo transcritas: 

“refixação correta das peças que fazem a sustentação da estrutura da pele de vidro, de forma a promover 
uma correta ancoragem de sustentação das referidas peças, eliminando os espaços existentes entre as 
peças e a estrutura em concreto armado do prédio conforme as fotos demonstram”  

“a aplicação de silicone estrutural nos espaços onde há falhas de preenchimento da vedação nos pontos 
em volta dos vidros, onde ocorrem as infiltrações”. 

É o relatório. Decido. 

Como se vislumbra, a existência de falha na estrutura de fixação da pele de vidro do empreendimento 
imobiliário, o que implica no risco de queda nos componentes da fachada do edifício. 

As tutelas provisórias (de urgência e de evidência), vieram sedimentar a teoria das tutelas 
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diferenciadas,  que rompeu com  o modelo neutro e único de processo ordinário de cognição plena.  São 
provisórias porque as possibilidades de cognição do processo ainda não se esgotaram, o que apenas ocorrerá 
no provimento definitivo. 

Os requisitos da tutela de urgência em caráter antecedente estão previstos no artigo 300 do NCPC, sendo 
eles: probabilidade do direito e  perigo de dano ou risco ao resultado  útil do processo. 

Analisando o processo, constato a probabilidade do direito do autor, considerando o teor do laudo pericial 
produzido na ação de produção antecipada de provas n. 0709682-02.2019.8.07.0001, no qual o perito do 
juízo apresentou as seguintes conclusões técnicas (documento de id. 59648340 - Pág. 19/ 59648340 - 
Pág. 20): 

1) "as vistorias realizadas, constatou-se a existência de falhas na fixação dos elementos que 
sustentam aestrutura da pele de vidro do edifício __________ à estrutura em concreto armado do prédio"; 

2) "verificou-se que em inúmeros pontos, esses elementos de fixação (que deveriam estar 
instaladossolidariamente - encostados - à estrutura do prédio), encontram-se afastados, em alguns casos, 
em até 10 centímetros da estrutura de concreto, estando assim sustentados e sem apoio, apenas por 2 
parafusos utilizados na sua fixação"; 

3) "conforme verificado nas vistorias realizadas em loco, na situação em que se encontram os 
elementosque fazem a fixação da estrutura que compõe a pele de vidro na estrutura do prédio, apesar de 
ainda estarem sustentando o peso das lâminas de vidro, não conferem segurança para afirmar por quanto 
tempo e em que condições são suficientes para suportar o peso das referidas lâminas"; 

4) "além os problemas de sustentação estrutura da pele de vidro, constatou-se também vários locais 
poronde ocorrem de vazamentos entre os montantes e as placas que compõem a pele de vidro aplicada no 
prédio, sendo ocasionados pela entrada de águas pluviais e também pela simples lavagem dos vidros. São 
vazamentos de proporções consideráveis e estão causando deterioração do forro de gesso das salas 
atingidas, manchas de umidade nas paredes próximas às janelas, manchas e degradação dos elementos 
metálicos que compõem o fechamento interno da estrutura de sustentação da pele de vidro instalada no 
prédio"; 

5) "os pontos onde ocorrem os vazamentos junto a fachada de vidro, em vários locais não foi feita 
umavedação completa em volta dos vidros fixados os montantes de alumínio que compõem a referida 
pele de vidro. A permanecer a atual situação, as infiltrações existentes podem causar danos à armadura da 
estrutura do prédio, uma vez que a presença contínua e prolongada da água, ocasiona a oxidação da 
armadura e seu consequente enfraquecimento ao longo do tempo"; 

6) "os vícios encontrados e já relatados no escopo deste Laudo Pericial, ocorrem em inúmeros pontos 
dafachada do prédio".  

Ademais, o perito que atou no processo de produção antecipada de provas 

n. 0709682-02.2019.8.07.0001 atestou que "não houve cumprimento das normas pertinentes por parte da 
empresa construtora na instalação das respectivas placas de vidro (documento de id 59648340 - Pág. 20). 

Noutro giro, verifico a presença do perigo de dano, considerando a possibilidade de queda das placas de 
vidro que integram a estrutura do Edifício autor, devido a falha de fixação dos elementos que sustenta a 
pele de vidro (documento de id. 59648340 - Pág. 9). Neste ponto, esclareço que os danos não estão 
restritos a estrutura do prédio, mas também a terceiros que transitam no local do imóvel.  

Ante o exposto, defiro o requerimento de concessão da tutela de urgência. 
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Sendo assim, intimem-se os réus para, no prazo de 30 dias, iniciarem os procedimentos necessários 

para correção da fixação da pele de vidro no Edifício autor, ou seja, para promovem a:  

“refixação correta das peças que fazem a sustentação da estrutura da pele de vidro, de forma a 

promover uma correta ancoragem de sustentação das referidas peças, eliminando os espaços 

existentes entre as peças e a estrutura em concreto armado do prédio conforme as fotos 

demonstram”  

“a aplicação de silicone estrutural nos espaços onde há falhas de preenchimento da vedação nos 

pontos em volta dos vidros, onde ocorrem as infiltrações”. 

O descumprimento da obrigação de fazer imposta na presente decisão ensejara a aplicação de multa diária 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por cada dia de atraso no início dos procedimentos para 
correção da pele de vidro do Edíficio autor, até o limite de R$ 500.000,00, sem prejuízo de futura 
alteração do valor da multa estipula, que tem como objetivo coagir os réus ao cumprimento da obrigação 
imposta (artigo 139, IV, do Código de Processo Civil).    

Noutro giro, em atenção ao disposto na Portaria Conjunta 27, de 16 de março de 2020, do TJDFT, que 
dispõe sobre as medidas de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus – COVID – 19 no âmbito da 
unidades judiciárias e administravas do Tribunal de Justiça do Distrito Federal  e como forma de cooperar 
para que se obtenha em tempo razoável a solução da controvérsia, sem comprometimento da saúde dos 
jurisdicionados, partes e advogados, e dos membros e servidores do Poder Judiciário, deixo de designar a 
audiência de conciliação prevista no artigo 334 do Código de Processo Civil.  

Sendo assim, determino a citação dos réus para apresentação de resposta. 

Advirto que o oferecimento de resposta deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de anexação do último mandado de citação ao processo, conforme o disposto no artigo 335, III , c/c o 
artigo 231, I, e 231, §1º, todos do Código de Processo Civil.  

Confiro força de mandado à decisão. Cumpra-se com urgência. 

Tudo feito, aguarde-se o retorno dos mandados expedidos para citação dos réus.  

Intimem-se. 

  

  

  

BRASÍLIA, DF, 19 de março de 2020 13:39:29. 

GEILZA FÁTIMA CAVALCANTI DINIZ 
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Juíza de Direito 


